
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2021

(Processo Administrativo n° 104/2022)

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas
pelas  Portarias  Coren-RS  159/2022  e  002/2022,  respectivamente,  realizará  licitação  na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, sob
a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018
e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de
2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se,  subsidiariamente,  a  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993  e  as  exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 11 de maio de 2022

Horário: 10h e 30min (dez horas e trinta minutos)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de serviços contábeis para atuar com consultoria, perícias e emissão de laudos contábeis em
processos trabalhistas, cíveis e administrativos para o Conselho Regional de Enfermagem do
Rio Grande do Sul - Coren-RS.
1.2. A licitação será realizada em único item.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2022, por conta do Elemento de Despe-
sa 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.023 - Perícia.
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transa-
ções inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do siste-
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso in-
devido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aque-
les se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramen-
to Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema;

4.1.2 A participação é exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos ter-
mos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dis-
solução ou liquidação;

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa con-
dição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/
SEGES nº 05/2017)

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram
entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a orga-
nização social (Acórdão nº 1.406/2017-TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato
de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades
de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados
sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.

4.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os be-
nefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas aten-
derem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa ju-
rídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 
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4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execu-
ção dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49.

4.6.1.1 a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital  e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatori-
edade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-
mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.
5º da Constituição Federal;
4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reser-
va de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdên-
cia Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas.
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos siste-
mas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e valor total estimado para os 12 (doze) meses de contratação;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na prestação dos serviços;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensi-
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decor-
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 -  PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR.
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 –
FONE/FAX (55) 3411.9350.



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer al-
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executa-
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contra-
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n.
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as ori-
entações a seguir:

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante
toda a execução contratual;

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateral-
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repac-
tuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições ne-
las contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propo-
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mate-
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ade-
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusi-
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ado-
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa con-
tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-
mento por sobrepreço na execução do contrato.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2.  A Pregoeira verificará as propostas apresentadas,  desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edi-
tal, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações
exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os li-
citantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em rela-
ção aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 1,00 (um real).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fecha-
do.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorre-
rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será auto-
maticamente encerrada a recepção de lances.
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7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o au-
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àque-
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o en-
cerramento deste prazo.

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lan-
ces segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens an-
teriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliza-
do para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamen-
te, aos serviços:
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7.21.1 prestados por empresas brasileiras; 
7.21.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecno-
logia no País;
7.21.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos previs-
ta em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social  e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrôni-
co dentre as propostas empatadas. 
7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá en-
caminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condi-
ções diferentes das previstas neste Edital.

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.23.2 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) ho-
ras, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso,  dos documentos complementares,  quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.23.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicita-
ção fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamen-
to da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo úni-
co do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU
- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
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8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a pro-
posta de preços ou menor lance que:

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido li-
mites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propri-
edade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração.

8.2.4.1.2 apresentar um ou mais valores da proposta comercial que sejam infe-
riores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar-
tigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item e a inexequibilidade da proposta não for flagran-
te e evidente, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a reali-
zação de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam
a suspeita.

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de  2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda-
mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, po-
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
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8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participa-
ção no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-
troladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/
consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrati-
vos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.1 Para a consulta de licitantes, pessoa jurídica, poderá haver a substituição das con-

sultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável  pela prática de ato de improbidade administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi-
tivas Indiretas.

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.1.2 O licitante  será convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 -  PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR.
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 –
FONE/FAX (55) 3411.9350.



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrên-
cia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, se-
guindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regula-
ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/
MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas
no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimen-
to das propostas;

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SI-
CAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encami-
nhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atu-
alizada;

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024,
de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabi-
litação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integri-
dade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o li-
citante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docu-
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núme-
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centra-
lização do recolhimento dessas contribuições.
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9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edi-
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limita-
da - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;

9.8.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4 no caso de sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em fun-
cionamento no País;

9.8.6 no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.7 os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal  do Brasil  (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu-
tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, median-
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratu-
al; 

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, re-
lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obje-
to licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8 quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar nº
123, de 2006, o licitante melhor classificado deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma
restrição,  aplicando-se o prazo de regularização previsto no art.  4º,  §1º do Decreto nº
8.538, de 2015. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da em-
presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atu-
alizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apre-
sentação da proposta;

9.10.2.1 no caso de  empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perí-
odo de existência da sociedade;

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatu-
to social;

9.10.2.3 caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompa-
nhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador.
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9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior
ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
9.10.5 As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econô-
mico-financeira por meio de: 

9.10.5.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de
Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis intei-
ros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou
item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis
já exigíveis na forma da lei; 

9.10.5.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esti-
mado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demons-
trações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a
substituição por  balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser  atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresenta-
ção da proposta. 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quanti-
dades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
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mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direi-
to público ou privado.

9.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) de-
verão dizer respeito a serviço(s) executado(s) com as seguintes características míni-
mas:

9.11.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um)
ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de pe-
ríodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrup-
to, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua ati-
vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.11.1.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SE-
GES/MP n. 5, de 2017. 

9.11.1.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capaci-
dade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Ane-
xo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.11.1.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprova-
ção da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros docu-
mentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contra-
tante e local  em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item
10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação com-
plementar, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPn. 5/2017:

9.12.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a com-
provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
9.12.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
9.12.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessá-
rios à prestação do serviço; 
9.12.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
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9.12.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coope-
rados que executarão o contrato; e
9.12.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coope-
rativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) re-
gimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pre-
sença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;
9.12.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exi-
gida pelo órgão fiscalizador.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, es-
tará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e muni-
cipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl-
timo exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedo-
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

9.15. A microempresa e a empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de algu-
ma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo lici-
tante, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a con-
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classifica-
ção, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para re-
gularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mes-
ma.
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9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser  redigida em língua portuguesa,  datilografada ou digitada,  em uma via,  sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as de-
mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no de-
correr da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris-
mos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considera-
da aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à pro-
posta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemen-
tares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de
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no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentada-
mente.

11.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verifica-
rá as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importa-
rá a decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, des-
de logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema ele-
trônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus in-
teresses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públi-
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da  LC  nº
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão re-
aberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
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12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados con-
tidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atuali-
zados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-
tente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convo-
cação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer  perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assi-
natura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrôni-
co, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data
de seu recebimento. 

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudica-
da, implica no reconhecimento de que:

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;
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15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obser-
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apli-
cação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação con-
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da
ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro lici-
tante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habili-
tação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, as-
sinar o contrato.

16. DO REAJUSTE

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Refe-
rência, anexo a este Edital.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referên-
cia.
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referên-
cia.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudica-
tário que: 

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quan-
do convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3 apresentar documentação falsa;

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6 não mantiver a proposta;

20.1.7 cometer fraude fiscal;

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarreta-
rem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
20.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
20.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unida-
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pra-
zo de até dois anos;
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20.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SI-
CAF, pelo prazo de até cinco anos;

20.3.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tam-
bém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa
no subitem 19.1 deste Edital.

20.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infra-
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-
ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati-
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fe-
deral  resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,  com ou sem a participação de
agente público. 

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrati-
vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
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21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual-
quer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail raquel.cavalheiro@-
portalcoren-rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Plínio Brasil Milano,
nº 1.155, bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira.

21.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus ane-
xos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebi-
mento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públi-
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respon-
sáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a Administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-
ção em contrário, pela Pregoeira.  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 -  PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR.
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 –
FONE/FAX (55) 3411.9350.



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficá-
cia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemen-
te da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

22.10. Ocorrendo diferenças entre as especificações constantes do presente edital e a descri-
ção do material publicada no sistema eletrônico Comprasnet, prevalecerão as constantes neste
Edital.  

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portalcoren-rs.gov.-
br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 1155, nos
dias úteis, no horário das 10 (dez) horas às 16 (dezesseis) horas, mesmo endereço e período no
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

22.12.1.1 Anexo I do Termo de Referência - Estudos Preliminares

22.12.1.2 Anexo II do Termo de Referência – Gestão de Riscos

22.12.2 ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

22.12.3 ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial.

Porto Alegre, 26 de abril de 2022.

Raquel de Araújo Cavalheiro
Pregoeira do Coren-RS

Portaria Coren-RS nº 159/2022
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ANEXO I
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2022

TERMO DE REFERÊNCIA
(CONTRATAÇÃO MEDIANTE APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.666/93.)

(EXCLUSIVO ME/EPP – LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06)  

1. DO OBJETO 
1.1.  O presente termo trata da contratação de  serviços contábeis para atuar com consultoria,
perícias e emissão de laudos contábeis em processos trabalhistas, cíveis e administrativos para
o Coren-RS.

Contratação de serviços contábeis para atuar com consultoria, perícias e emissão de
laudos contábeis em processos trabalhistas, cíveis e administrativos

Valor total estimado para a contratação:
R$ 7.072,00 (sete mil e setenta e dois reais)

50 manifestações/serviços ano R$ 141,44
(cento e quarenta e um reais e quarenta e quatro centavos)

1.2. O objeto da licitação tem natureza de serviço comum de caráter continuado.
1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço unitário.
1.4 O Contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com
base no artigo 57, II, da Lei nº 8.666/93 e atento ao que dispõe o Item 15 deste Termo de
Referência.

 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. O  Conselho  Regional  de  Enfermagem do  Rio  Grande  do  Sul,  Coren-RS,  é  Autarquia
Federal que exerce a fiscalização do exercício profissional da Enfermagem por todo o estado,
bem como de pessoas jurídicas com atividades meio e finalísticas relacionadas à Enfermagem,
junto dele cadastradas.
2.2. Para o  cumprimento de  suas  obrigações  e  conforme art.  5º  da Lei  nº  12.514/2011,  o
Conselho necessita realizar a contratação de serviços de contabilidade para atuar na área cível,
trabalhista  e  administrativa,  justificada  pela  necessidade  em  fazer-se  um  acompanhamento
efetivo  dos  processos  em que  o  Coren-RS é  parte,  no  intuito  de  se  evitarem pagamentos
indevidos ou que excedam a condenação imposta pela decisão transitada em julgado,  bem
como análise das repactuações de contratos administrativos firmados pelo Conselho, na medida
em que o este carece de recursos humanos para estas demandas técnicas.
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2.3. Para o acompanhamento dos processos, a necessidade desta contratação faz-se evidente
na medida em que tem por  finalidade esclarecer  formas de adimplemento de determinadas
parcelas,  procedimentos adotados pelo  conselho,  rubricas de pagamento,  evitando eventual
condenação indevida por imperícia nessas apurações.
2.4 Cumpre destacar que possuímos contrato para a prestação dos serviços, contudo findar-se-
á no dia 17/05/2022 e constatamos a necessidade de manter a prestação de serviços ao Coren-
RS  de  forma  a  atingir  os  objetivo  e  evitar  adimplementos  superiores  aos  exigidos  em
condenações e/ou repactuações administrativas.
2.5 Permanece a necessidade do Coren-RS em realizar a pretensa contratação, considerando a
ausência  de  recursos  humanos  capacitados  e  disponiveis  para  a  execução  dos  serviços.
Necessitamos de profissional qualificado e experiente na área de pericias contabeis trabalhistas
e administrativa (licitação),  sendo reconhecido que a contratação de profissional  habilitado e
qualificado torna a melhor e mais vantajosa opção ao Coren-RS, considerando a expertise preço
por manifestação.
2.6  Ainda assim, salientamos que a necessidade da contratação decorre da atual  demanda
excessiva de trabalho dos empregados lotados  no Departamento Financeiro,  bem com que
atualmente há 01 (um) Analista – Aréa Contabil lotado no referido setor, razão pela qual inexiste
condições  de  que  os  serviços  sejam  realizados  pelo  empregado.  Para  mais,  é  notorio  a
necessidade  de  suporte  técnico  especializado  para  a  confecção  dos  cálculos,  não  sendo
atividades desenvolvidas na rotina diária, considerando a complexidade dos serviços.
2.7 Os quantitativos no que tange a área trabalhista e civil encontra-se justificados nos Estudos
Técnico  Preliminares,  anexo  a  este  Termo  de  Referência.  Contudo,  cumpre  salientar  que
recentemente, em abril de 2022, o Coren-RS constatou a necessidade de acréscimo no atual
contrato no que tange a quantidade de manifestações.  O referido acréscimo deu-se após a
conclusão dos Estudos Técnico, assim, o presente documento diverge do Estudo no que tange a
quantidade, considearndo a informação supracitada.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. Nas áreas trabalhista e cível, a previsão é de 46 (quarenta e seis) serviços, que deverá ser
elaborado  cálculos  de  liquidação,  apresentando  manifestação/impugnação  a  cálculos,
manifestação, análises de laudos contábeis, elaboração de pareceres e manifestações acerca
de impugnações e agravos apresentados pela parte contrária, por demanda.
3.2. No que tange  à área administrativa,  a previsão é de  04 (quatro)  serviços,  que deverá
realizar  cálculos  referentes  às  repactuações  contratuais,  reequilíbrio  económico-financeiro
concernentes aos contratos administrativos decorrentes de licitação, dispensas de licitação e/ou
inexegibilidade  de  licitação,  por  demanda,  quando  couber.  Os  referidos  cálculos  deverão
considerar  a  Instrução  Normativa  nº  SEGES  05/2017  do  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão ou outra que venha a regulamentar e revogar a atual, bem como
atentar-se aos  acordos  e/ou convenções coletivas de trabalho  e normas infraconstitucionais
pertinentes ao caso concreto.
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3.3. Em ambas áreas, trabalhista e cível, deverão ser realizados, ainda, os seguintes serviços:
a) Exame e parecer sobre demonstrativos e/ou amostragem apresentados pelos reclamantes;
b) Acompanhamento do trabalho do Perito do Juízo, com apresentação de parecer e de quesitos
complementares, quando necessário;
c) Exame do laudo apresentado pelo Perito do Juízo,  com a apresentação de parecer e de
quesitos complementares, quando necessário;
d) Exame de laudos complementares com a elaboração de parecer e apresentação de quesitos
suplementares, quando necessário.
e) apresentação de cálculos, em todos os momentos das manifestações, ou seja, mesmo que a
contratada ratifique/concorde com os cálculos da parte contraria,  deverá ser apresentado ao
Coren-RS os cálculos e demais informações.
f) Revisão de cálculos apresentados pela parte contrária ou por peritos, com a correspondente
impugnação;
g)  Apresentação  de  parecer  esclarecendo  as  razões  de  irresignação  e  apresentação  de
demonstrativos que ensejaram a impugnação;
h) Atualização de cálculos;
i) Adequação de cálculos homologados às decisões de embargos à execução, impugnação à
sentença de liquidação e/ou Agravo de Petição;
j) Discriminação de parcelas relativas a acordos firmados, com apuração de valores a serem
recolhidos de INSS e IRRF;
k) Cálculo de valores a serem recolhidos de INSS e IRRF.
l)  Análise  de pedido de repactuação ou reequilíbrio económico financeiro no que tange aos
Contratos Administrativos;

l.1) Os referidos cálculos deverão considerar a Instrução Normativa nº SEGES 05/2017
no Ministério da Economia, bem como os acordos e convenções coletivas de trabalho.
m) Salienta-se que o rol informando acima não é taxativo, razão pela qual poderá ser solicitado
outras manifestações desde que seja observado o objeto da presente licitação.
n) A Contratada realizará a prestação do serviço de acordo com a fase processual no prazo de
até 48 horas úteis do término do prazo processual, salvo ajuste no caso concreto e 04 (quatro)
dias corridos para a elaboração de cálculos referente a contratos administrativos a partir  do
envio  da  solicitação  por  meio  eletrónico.  A  prestação  de  serviços  deverá ser  encaminhada
formalmente através de meio eletrónico que será informado pela CONTRATADA quando da
assinatura do contrato
o) As demandas serão remetidas à CONTRATADA mediante solicitação por e-mail, sendo que
os processos/planilhas poderão ser disponibilizados no formato .pdf ou  link  de acesso, como
também por meio físico, com retirada na sede do Coren-RS mediante prévio agendamento pelo
telefone.
p)  Os cálculos  deverão ser  apresentados  com a  respectiva  assinatura  de  perito  habilitado,
devidamente  registrado  no  Conselho  competente,  com  o(a)  respectivo(a)parecer  e/ou
impugnação, quando for o caso.
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q)  O  valor  a  ser  adimplido  será  único  por  processo,  ou  seja,  não  importando  quantas
manifestações/serviços a CONTRATADA realize.
4. DA CLASSIFICAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
de pregão em sua forma eletrônica.
4.2. Os  serviços  a  serem  contratados  enquadram-se  nos  pressupostos  do  Decreto  nº
9.507/2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art.  3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
5.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação dos serviços.
5.2. O licitante vencedor deve preencher os requisitos técnicos necessários ao atendimento da
necessidade  desta  contratação,  comprovando  por  meio  da  apresentação  de  todos  os
documentos necessários ao preenchimento da habilitação técnica, jurídica e financeira para o
processo, que estarão expressas no edital da licitação.

6. DA VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
6.1. Não será exigido vistoria para a presente licitação.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. Os serviços serão realizados após assinatura do contrato.
7.2. O serviço consistirá em receber  o processo judicial  de forma digital  em formato  “.pdf”,
mediante e-mail do Coren-RS.
7.3. A CONTRATADA deverá realizar a revisão de cálculos apresentados pela parte contrária ou
por peritos, com a correspondente impugnação, apresentando parecer para fins de esclarecer as
razões de irresignação e apresentação de demonstrativos que ensejaram a impugnação.
7.3.1 Ainda que haja a concordância com os cálculos, a CONTRATADA deverá apresentar os
demonstrativos, memoriais de cálculos e demais informações necessárias.
7.4.  Os cálculos deverão ser  apresentados com a respectiva assinatura de perito habilitado,
devidamente registrado no Conselho Profissional competente, com o (a) respectivo(a) parecer
e/ou impugnação, quando for o caso.
7.5.  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  profissional  habilitado  para  eventuais
esclarecimentos que se fizerem necessários em razão do objeto da prestação do serviço.
7.6.  Os  serviços  serão  realizados  no  prazo  de  até  48  horas  úteis  do  término  do  prazo
processual,  salvo ajuste no caso concreto e 04 (quatro) dias corridos para a elaboração de
cálculos referente a contratos administrativos a partir do envio da solicitação por meio eletrónico.
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7.7.  A Contratada deverá ficar disponível para aceite das demandas e ou dúvidas emanadas
pela  CONTRATANTE,  das 8h às 17h,  de segunda a  sexta  feira,  encaminhadas por  e-mail,
telefone ou correio.
7.8. A Contratada deverá observar atentamente o laudo, evitando que o Coren-RS tenha que
revisar e apontar equívocos técnicos.
7.9. Caso a Contratante aponte equívocos técnicos no laudo apresentado, a contratada deverá
corrigir no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas a contar do recebimento da informação.

7.9.1. Permanecendo equívocos nos laudos, o Coren-RS considerará a ausência
da prestação de serviços, inexecução total, aplicando as sanções dispostas no Item 17.2.2.3.
7.8. Faz parte deste tópico a descrição contida no Item 3.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
8.1. Executado o serviço, o contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ao Fiscal do Contrato.
Após  o  atesto  pelo  Fiscal,  a  nota  fiscal  será  encaminhada  ao  financeiro,  para  o  efetivo
pagamento.
8.2. Os atores envolvidos na gestão e fiscalização contratual estão elencados abaixo:

a)  O  gestor  que  terá  a  função  de  coordenar  das  atividades  relacionadas  à  fiscalização
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à
instrução  processual  e  ao  encaminhamento  da  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos  para  formalização  dos  procedimentos  quanto  aos  aspectos  que  envolvam  a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do
contrato, dentre outros;
b) O  Fiscal,  que  será  responsável  pelo  acompanhamento  com  o  objetivo  de  avaliar  a
execução  do  objeto  nos  moldes  contratados  e,  se  for  o  caso,  aferir  se  a  quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores
de  níveis  mínimos  de  desempenho  estipulados  no  ato  convocatório,  para  efeito  de
pagamento conforme o resultado;
c) Os contatos serão realizados com a figura do preposto,  representante designado pela
empresa para tratar  de assuntos relacionados a execução do contrato  e sanar possíveis
inconsistências ou incompatibilidades nas atividades executadas.

8.3. As comunicações serão realizadas via e-mail,  carta registrada (AR), ou dependendo da
emergencialidade  ou  necessidade  da  celeridade  da  informação  via  telefone,  sendo  que  a
contratada deverá o tratamento adequado as solicitações em todas as formas de comunicação
elencadas. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exercer a fiscalização através de servidores designados para esse fim, na forma prevista na
Lei  n°  8.666/93  e  alterações  posteriores,  procedendo  ao  atesto  das  respectivas  notas
fiscais/faturas, com as ressalvas que se fizerem necessárias.
9.2. Efetuar os pagamentos de acordo com as informações contidas neste Termo de Referência.
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9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas
especificações.
9.4. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar seus serviços de
acordo com as determinações do Termo e Referência.
9.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelas Contratadas, de acordo com
as cláusulas estabelecidas no Termo de Referência e os termos de sua proposta.
9.6. Notificar a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.
9.7. Zelar  para  que  durante  toda  a  vigência  do  objeto  contratado  sejam  mantidas,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas  pelas  Contratadas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.
9.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  ao  Coren-RS,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;
10.4. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público  ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,  nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
10.6.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique.
10.7. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus
prepostos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.
10.8. Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
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10.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de informações e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
10.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
10.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10.14. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de  sua proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los,  caso o  previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;
10.16. Realizar a prestação do serviço de acordo com a fase processual no prazo de até 48
horas úteis  do término do prazo processual,  salvo ajuste  no caso concreto e  em casos de
cálculos administrativos (contratos) o prazo é de 04 (quatro) dias a contar do recebimento da
solicitação;
10.17. A prestação de serviços deverá ser encaminhada formalmente através de meio eletrônico
que será informado pela CONTRATADA quando da assinatura do contrato.
10.18.  Os cálculos deverão ser apresentados com a respectiva assinatura de perito habilitado,
devidamente  registrado  no  Conselho  competente,  com  o(a)  respectivo(a)parecer  e/ou
impugnação, quando for o caso.
10.19. O(a)  CONTRATADO(a)  deverá  disponibilizar  profissional  habilitado  para  eventuais
esclarecimentos que se fizerem necessários em razão do objeto da prestação do serviço.
10.20. Indicar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e e-mail par contato com a
CONTRATADA, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados.
10.21. Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  apontadas  pela  CONTRATANTE,
quanto aos serviços contratados.
10.22. Apresentar  Nota  Fiscal/Fatura,  em  duas  vias,  detalhando  o  valor  total  dos  serviços
prestados no período.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde  que  sejam  observadas  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação
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exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes do CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei nº 8.666/93.
12.2  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
12.3  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
12.4  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,  deverá comunicar à autoridade
responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
12.5  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.
12.6  O descumprimento total  ou parcial  das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93.
12.7  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma  preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo  ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de
fiscalização ao único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
12.8 A  fiscalização  técnica  dos  contratos  avaliará  constantemente  a  execução  do  objeto  e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro documento a ser produzido pelo
fiscal  da  execução,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior
à demandada.
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12.8.1  A  utilização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
12.9  Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de
qualidade dos serviços devendo interferir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
12.10  O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.
12.11 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
12.12 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível  de  conformidade,  que poderá ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
12.13 Na hipótese de comportamento contínuo de descumprimento da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
12.14 O fiscal poderá realizar avaliação semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
12.15 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto  no Anexo VIII  da IN
SLT/MP nº 5/2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação considerando o objeto a licitado.

14. DO PAGAMENTO

14.1.  Após verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas neste
Termo de Referência, o CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante a
apresentação  de  Nota  Fiscal  mensal,  de  acordo  com  as  descrições  contidas  na  Nota  de
Empenho,  por  meio  de ordem bancária,  creditada na  conta corrente  da CONTRATADA,  no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

14.2. As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, juntamente da nota
fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.º da Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de
janeiro de 2012, assinada por seu representante legal.
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14.3. Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais
será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de
2012.

14.4. Deverá ser apresentada no departamento financeiro do COREN-RS a Nota Fiscal/fatura,
emitida em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota/Fiscal Fatura, a descrição do objeto,
o  número  do  contrato,  o  número da  Nota  de  Empenho e o  número  da  conta  bancária  da
contratada, para depósito de pagamento, o qual deverá ser efetuado até o 05 (quinto) dia útil ao
recebimento  definitivo  dos  serviços,  sempre  de  acordo  com  a  ordem  cronológica  de  sua
exigibilidade e deduzidos os tributos eventualmente incidentes;

14.5. Na hipótese da  Nota Fiscal/Fatura  apresentar  erros  ou dúvidas quanto à  exatidão ou
documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado
para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvando o direito da
Contratada  de  reapresentar  para  cobrança  as  partes  controvertidas  com  as  devidas
justificativas,  caso em que  a  Contratante  terá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  partir  do
recebimento, para efetuar análise e o pagamento.

14.6. O  COREN-RS  reserva  para  si  o  direito  de  não  efetuar  o  pagamento  se,  no  ato  da
atestação,  a  licitante  não  tiver  fornecido  o  objeto  por  ela  contratado,  de  acordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência.

14.7. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela contratada.

14.8. A  empresa  contratada  deverá  reter  na  nota  fiscal  os  tributos  incidentes  sobre   o
fornecimento do produto, quais sejam: IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP,
COFINS (contribuição para o financiamento da seguridade social) e CSLL  (contribuição social
sobre o lucro líquido), considerando o disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última
alteração pela Lei 12.207/11 e instrução normativa nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica
do contratante.

14.9. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.9.1. Não produziu os resultados acordados;

14.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;

14.9.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
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14.10.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

14.11. Constatando-se  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.

14.12. Previamente à emissão de nota de empenho a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

14.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.14.  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa.

14.15.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

14.15.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

14.16. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

14.17.  Nos casos  de  eventuais  atrasos  de pagamento,  desde que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N  = Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo

pagamento;
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VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I=
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX= Percentual da taxa anual - 6%    365

15. REAJUSTE E VIGÊNCIA
15.1. O prazo de vigência do contrato deverá ser 12 meses, contados a partir de 18 de maio de
2022,  podendo ser  prorrogado por  iguais  e  sucessivos  períodos,  limitados  a 60 meses,  de
acordo com o disposto no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
15.2.  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira reajuste será contado a partir  da
assinatura do contrato;
15.3 Em caso de prorrogação da vigência contratual, o reajuste dos valores dar-se-á pelo índice
INPC acumulado nos últimos 12 meses.

16. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO
16.1.  Não haverá  exigência  de garantia  contratual  da  execução,  uma vez  que  se trata  de
prestação de serviços continuados sem dedicação de mão de obra exclusiva.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que:
17.1.1. inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em

decorrência da contratação;
17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
17.1.5. cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o Coren-RS pode aplicar à
Contratada as seguintes sanções:

17.2.1.  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

17.2.2. Multa de: 
17.2.2.1. 3% (três por cento) por dia sobre o valor do contrato em caso de atraso

na  entrega  dos  cálculos,  sem justificativa  aceita  pelo  Coren-RS,  limitada  a  incidência  a  05
(cinco) dias. Após o quinto dia e a critério do Coren-RS, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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17.2.2.2. 15% (quinze  por  cento)  até  20% (vinte  por  cento)  sobre  o valor  do
contrato, em caso de atraso na entrega dos cálculos, sem justificativa aceita pelo Coren-RS, por
período  superior  ao  previsto  no  subitem  acima,  ou  de  inexecução  parcial  da  obrigação
assumida, limitada a incidência a 10 (dez) dias;

17.2.2.3. 20% (vinte por cento) até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do
contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

17.2.2.4.  As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si.

17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren-RS, pelo prazo de
até 02 (dois) anos.

17.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir o Coren-RS pelos prejuízos causados.
17.3. As sanções previstas no subitem 17.2.1, 17.2.2, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.3.1. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

2 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

3 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

4 6,4% ao dia sobre o valor do contrato

5 12,8% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 04
SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 -  PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR.
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 –
FONE/FAX (55) 3411.9350.



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por empregado
e por dia;

05

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
03

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

6
Descumprir solicitação prevista em contrato, por

dia
03

Para os itens a seguir, deixar de:

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

12
Observar os prazos previstos em contrato e

Edital por dia
03

13
Revisar os cálculos após apontamentos do

Coren-RS
05
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17.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

17.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

17.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Coren-RS em virtude de

atos ilícitos praticados. 
17.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.
17.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Coren-RS serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-RS, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

17.7.1 Caso o Coren-RS determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
(cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.
17.8 A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao
Coren-RS, observado o princípio da proporcionalidade.
17.9 Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de
infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846/2013,  como  ato  lesivo  à  administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
17.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.11 O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
participação de agente público. 
17.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
18.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Lei nº 8.666/93 e Edital.
18.2 Os  critérios  de  qualificação  econômica  a  serem  atendidos  pelo  fornecedor  estão
previstos no Edital.
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18.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão definidos no
Edital e serão os seguintes:

18.3.1 Atestado de capacidade técnica conforme disposto em Edital.

18.4 O critério de aceitabilidade de preços será de no máximo:
a)  R$  141,44  (cento  e  quarenta  e  um reais  e  quarenta  e  quatro  centavos) por

manifestação/serviços no processo;
a1)  O valor  a ser adimplido será único por processo, ou seja,  não importando

quantas  manifestações/serviços  a  CONTRATADA  realize  no  mesmo  processo  judicial  ou
administrativo.

18.4.1 A disputa dar-se-á pelo preço unitário, ou seja, menor oferta.

18.5  A pesquisa de preços foi realizada atentando-se à  IN 73/2020 do ME,  que estabelece o
procedimento para realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contração de
serviços em geral.
18.5.1  Para  o objeto em questão, utilizou-se de valores pesquisados no Painel de Preços do
Ministério da Economia, privilegiando o inciso I do art. 5º (IN 73/2020).
18.6  Registra-se  que os valores informados neste Termo de Referência divergem dos
inicialmente  apresentados e  previstos  pela  Equipe  de  Planejamento da  atualização  da
quantidade de manifestações previstas.

19. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
19.1. O preço máximo estimado desta contratação é de R$ 7.072,00 (sete mil e setenta e dois
reais) para o período de 12 (doze) meses,considerando o valor de:

19.1.1 R$ 141,44 (cento e quarenta e um reais e quarenta e quatro
centavos) por  manifestação/serviços  no  processo  (50
manifestações/serviços ano).

20.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1. As despesas decorrentes desta contratação estão previstas em dotação orçamentária
própria para o exercício vigente e deverá ser informado pelo Departamento Financeiro.
20.2. Nos  exercícios  seguintes,  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

Faz parte deste Termo de Referência Estudo Preliminar e o Mapa de Riscos juntado em fls.
09/12.

Este Termo de Referência foi elaborado pelo Chefe do Setor de Compras e Contratações do
Coren-RS, Sr. Lucas Mattos Criscuoli – Portaria Coren-RS nº 720/2019 – na data de sete de
abril de dois mil e vinte e dois (07/04/2022).

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 -  PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR.
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 –
FONE/FAX (55) 3411.9350.



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

Estudo Técnico Preliminar 8/2022
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1. Informações Básicas

Número do processo: 104-2022

2. Descrição da necessidade

Contratação de serviços contábeis para atuar com consultoria, perícias e emissão de laudos
contábeis em processos trabalhistas, cíveis e administrativos para o Coren-RS.

3. Área requisitante

Departamento Jurídico Gabriel dos Reis Peña

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Nas áreas trabalhista e cível, deverão ser elaborados cálculos de liquidação, laudos técnicos,
impugnações de cálculos, respostas à impugnações e manifestações.

No que tange à área administrativa, o escritório deverá realizar cálculos referentes às
repactuações contratuais, reequilíbrio económico financeiro concernentes aos contratos
administrativos decorrentes de licitação ou de dispensas de licitação, por demanda, quando
couber. Os referidos cálculos deverão considerar a Instrução Normativa nº SEGES 05/2017
do Ministério  da  Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão,  bem  como  os  acordos  e/ou
convenções coletivas de trabalho e normas infraconstitucionais pertinentes ao caso concreto.

Em ambas áreas, trabalhista e cível, deverão ser realizados, ainda, os seguintes serviços:

a) Exame e parecer sobre demonstrativos e/ou amostragem apresentados pelos reclamantes;

b) Acompanhamento do trabalho do Perito do Juízo, com apresentação de parecer e de
quesitos complementares, quando necessário;

c) Exame do laudo apresentado pelo Perito do Juízo, com a apresentação de parecer e de
quesitos complementares, quando necessário;

d) Exame de laudos complementares com a elaboração de parecer e apresentação de
quesitos suplementares, quando necessário.
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e) apresentação de cálculos;

f) Revisão de cálculos apresentados pela parte contrária ou por peritos, com a correspon-
dente impugnação;

g) Apresentação de parecer esclarecendo as razões de irresignação e apresentação
de

demonstrativos que ensejaram a impugnação;

h) Atualização de cálculos;

i) Adequação de cálculos homologados às decisões de embargos à execução, impugna-
ção à

sentença de liquidação e/ou Agravo de Petição;

j) Discriminação de parcelas relativas a acordos firmados, com apuração de valores a
serem recolhidos de INSS e IRRF;

k) Cálculo de valores a serem recolhidos de INSS e IRRF.

l) Análise de pedido de Repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro no que tange
aos

Contratos Administrativos;

Os referidos cálculos deverão considerar a Instrução Normativa nº SEGES 05/2017 no
Ministério da Economia, bem como os acordos e convenções coletivas de trabalho.

Salienta-se que o rol informando acima não é taxativo, razão pela qual poderá ser
solicitado outras manifestações desde que seja observado o objeto da presente licitação.

A Contratada realizará a prestação do serviço de acordo com a fase processual no prazo de
até 48 horas úteis do término do prazo processual, salvo ajuste no caso concreto. A
prestação de serviços deverá ser encaminhada formalmente através de meio eletrônico
que será informado pela CONTRATADA quando da assinatura do contrato.

As demandas serão remetidas à CONTRATADA mediante solicitação por e-mail, sendo que
os processos/planilhas poderão ser disponibilizados no formato .pdf ou  link  de acesso,
como  também  por  meio  físico,  com  retirada  na  sede  do  Coren-RS  mediante  prévio
agendamento pelo telefone do Departamento Jurídico nº (51) 3378-5578 ou nº (51) 3378-5568.

Os cálculos deverão ser apresentados com a respectiva assinatura de perito habilitado,
devidamente registrado no Conselho competente, com o(a) respectivo(a)parecer e/ou
impugnação, quando for o caso.
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Deverão ser apresentados os cálculos em todos os processos, inclusive nos que o Coren-RS
concordar com a outra parte.

5. Levantamento de Mercado

Foi realizado levantamento de mercado junto ao Painel de Preços do MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO – MP, com contratações similares feitas
por outros órgãos, conforme folha 08 do PAD 104-22.

6. Descrição da solução como um todo

Contratação de serviços contábeis para atuar com consultoria, perícias e emissão de laudos
contábeis em processos trabalhistas, cíveis e administrativos para o Coren-RS.

Esta contratação objetiva auxiliar o Coren-RS em suas atividades-meio ligadas a processos
cíveis, trabalhistas e administrativos, mediante a contratação de serviços técnicos de
contabilidade devido à necessidade de acompanhamento efetivo dos processos em que o
Conselho é parte, evitando pagamentos indevidos ou que excedam a condenação imposta
pela decisão  transitada  em  julgado,  bem  como  análise  das  repactuações  de  contratos
administrativos firmados pelo Conselho na medida em que este carece de recursos humanos
para as demandas técnicas.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Estima-se um número de até 42 (quarenta e dois) processos, sendo 36 (trinta e seis) da área
trabalhista e cível e 06 (seis) da área administrativa.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.940,48

Foi realizado levantamento de mercado junto ao Painel de Preços do MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO – MP, com contratações similares feitas
por outros órgãos, resultando em um valor médio de R$ 5.940,48 (cinco mil e novecentos e
quarenta reais e quarenta e oito centavos), considerando o valor unitário de R$ 141,44 (cento
e quarenta e um reais e quarenta e quatro centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
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Definiu-se como estratégia para a contratação o agrupamento em lote único, considerando
ser um único serviço a ser contratado, comumente encontrado no mercado sob esse modelo
de prestação.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram verificadas contratações correlatas ou interdependentes a este processo de
contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os serviços são comuns e possuem natureza continuada, uma vez que apoiam as atividades
administrativas essenciais ao cumprimento da missão institucional, cuja interrupção poderia
comprometer a segurança e continuidade dos trabalhos prestados. Portanto, a
necessidade da contratação iniciar-se-á com vigência de 12 meses, contados da assinatura, e
poderá estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente, obedecendo aos
limites legais previstos na Lei 8.666/1993.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Seguindo os princípios da Administração Pública, pela eficiência, impessoalidade, legalidade
e planejamento dos atos, o Coren-RS objetiva a melhoria da prestação de seus serviços à
categoria da Enfermagem. Diante desta premissa, torna-se imprescindível a contratação de
serviços contábeis para emissão de laudos, pareceres e cálculos judiciais com precisão,
configurando-se na segurança de realização de pagamentos ou de cobranças efetivadas pela
via judicial, garantindo apoio às atividades desempenhadas pelo Departamento Jurídico do
Conselho, com consequente melhoria dos serviços prestados pelo Regional como um todo.

13. Providências a serem Adotadas

Não há providências a serem tomadas no ambiente de trabalho do Coren-RS para efetivar
esta contratação, uma vez que os serviços serão solicitados e encaminhados mediante e-mail,
correio e/ou contato telefônico com a CONTRATADA.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há critérios de sustentabilidade envolvidos na pretensão desta contratação, em virtude da
característica do objeto.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nos elementos deste Estudo Preliminar, esta Equipe de Planejamento declara que
é viável a contratação proposta pela unidade requisitante.

16. Responsáveis

Estes  Estudos  Técnicos  Preliminares  foram  realizados  pela  Equipe  de  Planejamento  da
Contratação designada pela PORTARIA COREN-RS nº 179-2022, cujos integrantes são os
seguintes  funcionários  do  Conselho:  Filipe  Lopes  Moreira  -  cargo  Assistente-  área
administrativa;  Gabriela  da  Motta  Figueredo  –  cargo  Assessora  Analista  I  e  Thalisse
Naziazeno Nunes – cargo Assistente Técnico - área de contabilidade.

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

1. Informações Básicas
Número da Matriz de Alocação de Riscos 2/2022
Responsável pela Edição: Filipe Lopes Moreira
Data da Criação: 05/04/2022 – 10:44
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Objeto da Matriz de Riscos
Contratação de serviços contábeis para consultoria, perícias e emissão de laudos contábeis em
processos trabalhistas, cíveis e administrativos.

2. Histórico de Revisões
Nenhuma revisão encontrada.

3. Riscos Identificados
Nº Risco Causa  do

Risco
Fase Alocado

para
Nível do Risco (I x
P)

R1 Instrução
processual
deficitária

Inobservânci
a  de
requisitos
fundamentais
para  a
contratação

Planejame
nto

Administraçã
o

Baixo

1
Impactos
Comprometimento do processo de contratação/seleção do fornecedor/gestão
contratual.

P1 Ações Preventivas Responsáveis
Atualizações constantes e capacitação dos
agentes envolvidos no processo licitatório
interno/seleção  do
fornecedor/acompanhamento da execução
contratual com previo estudo de contratos
anteriores,  na  tentativa  de  não
concorrerem  para  os  mesmos  erros
eventualmente praticados.

Autoridade Superior

C1 Ações de Contingência Responsável
Possibilidade de contratações por dispensa
enquanto instrução processual  estiver  em
fase interna.

Autoridade Superior

Nº Risco Causa  do
Risco

Fase Alocado
para

Nível do Risco (I x
P)

Impactos
2 Responsabilização de agentes envolvidos com o planejamento da contratação que não

tiveram capacitação para sua realização provida pelo Coren-RS.
P2 Ações Preventivas Responsável

Encaminhamento  das  demandas  para  o
processo  de  contratação  com
antecedência  mínima  de  120  (cento  e
vinte)  dias  segundo  o  fluxo  interno  de
contratações.  Realização  de
acompanhamento  do  cumprimento  dos
prazos processuais, de acordo com o fluxo

Autoridade Superior
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interno de contratações.
C2 Ações de contingência Responsável

Reuniões  de  alinhamento  relativo  ao
processo  de  contratação  para  agilizar
saneamento da demanda.

Autoridade Superior

Nº Risco Causa  do
Risco

Fase Alocado para Nível do Risco (I
x P)

R3 Acompanhamento
deficiente  da
execução contratual.

Falta  de
qualificação
técnica  e
operacional
dos
fiscais/técnic
os  do
Contrato.

Gestão de
Contrato

Administração Médio

Impactos
Responsabilização de agentes na execução de atividades que não tiveram qualificação
por parte da Administração Fiscalização intempestiva, perda de prazos para notificação
no intuito de obter a regularização da contratada ou de acompanhar suas diligências
para tanto.

P3 Ações Preventivas Responsáveis
Capacitação/atualização  anual  dos
agentes  envolvidos  nas  fases  interna  e
externa  da  contratação  (equipe  de
planejamento,  funcionários  do  setor  de
compras  e  contratações,  pregoeiros).
Nomear  agentes  para  fiscalização
contratual  capacitados  e  com
conhecimento prévio do objeto, bem como
solicitar  como  critério  técnico  da
contratação,  que  exista  treinamento  do
pessoal  do  Conselho  que  lidará
diretamente com o objeto do contrato, bem
como exigir entrega de manuais redigidos
(na  forma  online  ou  forma  física),  para
dúvidas.

Autoridade Superior

C3 Ações de contingência Responsável
Alterar fiscais de execução contratual por
meio  de  nomeação  de  profissional  com
conhecimento técnico do objeto.

Autoridade Superior

Nº Risco Causa  do
Risco

Fase Alocado para Nível do Risco (I
x P)

Objeto/serviço  de
baixa qualidade

Não
cumprimento
de  requisitos

Gestão de
contrato

Administração Médio

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 -  PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR.
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 –
FONE/FAX (55) 3411.9350.



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

solicitados
Impactos
Prejuízos financeiros e administrativos para o Coren-RS

P3 Ações preventivas Responsável
Ficalização  contratual  estreita  e  previsão
de sanções. Descrição detalhada dos itens

Fiscal  do  contrato,  setor  demandante   e
Autoridade Superior

C3 Ações de contingência Responsável
Notificar  o  prestador  e  acompanhar  seus
esforços  para  normatizar  os  serviços.
Aplicação das sanções cabíveis e previstas
no contrato em caso de não atendimento
das obrigações da Contratada.

Setor de Compras, Fiscal da Contratação,
Departamento  Jurídico  e  Autoridade
Superior.

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos
Nenhum acompanhamento incluído.

5. Responsáveis/Assinantes
Equipe de Planejamento – Portaria Coren-RS 179/2022
Filipe Lopes Moreira – Assistente – área administrativa
Gabriela da Motta Figueredo – Assessora/Assessor Analista I
Thalisse Naziazeno – Assistente Técnico – área de contabilidade
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 0XX/2022

Contrato  celebrado  entre  o  CONSELHO
REGIONAL  DE  ENFERMAGEM  DO  RIO
GRANDE DO SUL (COREN-RS)  e a EMPRESA
(...).

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL - COREN-RS, entidade
fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, com sede
na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 - Higienópolis - Porto Alegre-RS, CEP 90520-002, CNPJ n°
87.088.670/0001-90,  representado,  neste  ato,  por  seu  Presidente,  ROSANGELA  GOMES
SCHNEIDER, brasileira, enfermeira, inscrito no COREN-RS sob o nº 042.185, e pela Tesoureira
SANDRA MARIA GAWLINSKI, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no COREN-RS sob
o nº 079.040, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX,
com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXX, cidade de XXXXXXXXXXXXX,
CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o nº  XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada
por seu representante legal XXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXX e
inscrito  no  CPF sob  nº  XXX.XXX.XXX/XX doravante  denominada  CONTRATADA,  resolvem
celebrar  o  presente  contrato,  realizado  mediante  Pregão  Eletrônico  n°  08/2022, decorrente
Processo Administrativo COREN-RS nº 104/22, observadas as especificações constantes do
Termo de Referência, regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente,
bem como pelas normas e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a contratação de serviços contábeis para atuar com consultoria,
perícias e emissão de laudos contábeis em processos trabalhistas, cíveis e administrativos para
o Coren-RS, conforme descrito na Cláusula Segunda.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços serão realizados após assinatura do contrato.
2.2. O serviço consistirá em receber  o processo judicial  de forma digital  em formato  “.pdf”,
mediante e-mail do Coren-RS para realização dos serviços.

2.3. A CONTRATADA deverá realizar a revisão de cálculos apresentados pela parte contrária ou
por peritos, com a correspondente impugnação, apresentando parecer para fins de esclarecer as
razões de irresignação e apresentação de demonstrativos que ensejaram a impugnação.
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2.4.  Os cálculos deverão ser  apresentados com a respectiva assinatura de perito habilitado,
devidamente registrado no Conselho Profissional competente, com o (a) respectivo(a) parecer
e/ou impugnação, quando for o caso.

2.5.  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  profissional  habilitado  para  eventuais
esclarecimentos que se fizerem necessários em razão do objeto da prestação do serviço.

2.6.  Os  serviços  serão  realizados  no  prazo  de  até  48  horas  úteis  do  término  do  prazo
processual,  salvo ajuste no caso concreto e 04 (quatro) dias corridos para a elaboração de
cálculos referente a contratos administrativos a partir do envio da solicitação por meio eletrônico.

2.7.  A Contratada deverá ficar disponível para aceite das demandas e ou dúvidas emanadas
pela  CONTRATANTE,  das 8h às 17h,  de segunda a  sexta  feira,  encaminhadas por  e-mail,
telefone ou correio. 

2.8. A Contratada deverá observar atentamente o laudo, evitando que o Coren-RS tenha que
revisar e apontar equívocos técnicos.

2.9. Caso a Contratante aponte equívocos técnicos no laudo apresentado, a contratada deverá
corrigir no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas a contar do recebimento da informação.

2.9.1. Permanecendo equívocos  nos  laudos,  o  Coren-RS considerará  a  ausência  da
prestação de serviços, inexecução total, aplicando as sanções dispostas no item 13.2.2.3 que
integra a CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 

2.10.  Nas áreas trabalhista e cível, a previsão é de 36 (trinta e seis) serviços, que deverá ser
elaborado  cálculos  de  liquidação,  apresentando  manifestação/impugnação  a  cálculos,
manifestação, análises de laudos contábeis, elaboração de pareceres e manifestações acerca
de impugnações e agravos apresentados pela parte contrária, por demanda.

2.11.  No que tange à área administrativa,  a previsão é de 04 (quatro) serviços,  que deverá
realizar  cálculos  referentes  às  repactuações  contratuais,  reequilíbrio  económico-financeiro
concernentes aos contratos administrativos decorrentes de licitação, dispensas de licitação e/ou
inexegibilidade  de  licitação,  por  demanda,  quando  couber.  Os  referidos  cálculos  deverão
considerar  a  Instrução  Normativa  nº  SEGES  05/2017  do  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão ou outra que venha a regulamentar e revogar a atual, bem como
atentar-se aos  acordos  e/ou convenções coletivas de trabalho  e normas infraconstitucionais
pertinentes ao caso concreto.

2.12. Em ambas  as  áreas,  trabalhista  e  cível,  deverão  ser  realizados,  ainda,  os  seguintes
serviços:

a) Exame e parecer sobre demonstrativos e/ou amostragem apresentados pelos reclamantes;

b) Acompanhamento do trabalho do Perito do Juízo, com apresentação de parecer e de quesitos
complementares, quando necessário;
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c) Exame do laudo apresentado pelo Perito do Juízo,  com a apresentação de parecer e de
quesitos complementares, quando necessário;

d) Exame de laudos complementares com a elaboração de parecer e apresentação de quesitos
suplementares, quando necessário.

e) apresentação de cálculos;

f) Revisão de cálculos apresentados pela parte contrária ou por peritos, com a correspondente
impugnação;

g)  Apresentação  de  parecer  esclarecendo  as  razões  de  irresignação  e  apresentação  de
demonstrativos que ensejaram a impugnação;

h) Atualização de cálculos;

i) Adequação de cálculos homologados às decisões de embargos à execução, impugnação à
sentença de liquidação e/ou Agravo de Petição;

j) Discriminação de parcelas relativas a acordos firmados, com apuração de valores a serem
recolhidos de INSS e IRRF;

k) Cálculo de valores a serem recolhidos de INSS e IRRF.

l)  Análise  de pedido de repactuação ou reequilíbrio económico financeiro no que tange aos
Contratos Administrativos;

l.1) Os referidos cálculos deverão considerar a Instrução Normativa nº SEGES 05/2017
no Ministério da Economia, bem como os acordos e convenções coletivas de trabalho.

m) Salienta-se que o rol informando acima não é taxativo, razão pela qual poderá ser solicitado
outras manifestações desde que seja observado o objeto da presente licitação.

n) A Contratada realizará a prestação do serviço de acordo com a fase processual no prazo de
até 48 horas úteis do término do prazo processual, salvo ajuste no caso concreto e 04 (quatro)
dias corridos para a elaboração de cálculos referente a contratos administrativos a partir  do
envio  da  solicitação  por  meio  eletrônico.  A  prestação  de  serviços  deverá ser  encaminhada
formalmente através de meio eletrônico que será informado pela CONTRATADA quando da
assinatura do contrato

o) As demandas serão remetidas à CONTRATADA mediante solicitação por e-mail, sendo que
os processos/planilhas poderão ser disponibilizados no formato .pdf ou  link  de acesso, como
também por meio físico, com retirada na sede do Coren-RS mediante prévio agendamento pelo
telefone.

p)  Os cálculos  deverão ser  apresentados  com a  respectiva  assinatura  de  perito  habilitado,
devidamente  registrado  no  Conselho  competente,  com  o(a)  respectivo(a)parecer  e/ou
impugnação, quando for o caso.
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q)  O  valor  a  ser  adimplido  será  único  por  processo,  ou  seja,  não  importando  quantas
manifestações/serviços a CONTRATADA realize.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

3.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado ao Coren-RS, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

3.4. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

3.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público  ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,  nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

3.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique.

3.7. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus
prepostos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.

3.8. Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

3.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de informações e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

3.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
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3.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

3.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57
da Lei nº 8.666, de 1993.

3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

3.16.Realizar a prestação do serviço de acordo com a fase processual no prazo de até 48 horas
úteis do término do prazo processual, salvo ajuste no caso concreto e em casos de cálculos
administrativos (contratos) o prazo é de 04 (quatro) dias a contar do recebimento da solicitação;

3.17.A prestação de serviços deverá ser encaminhada formalmente através de meio eletrônico
que será informado pela CONTRATADA quando da assinatura do contrato.

3.18.  Os cálculos deverão ser apresentados com a respectiva assinatura de perito habilitado,
devidamente  registrado  no  Conselho  competente,  com  o(a)  respectivo(a)parecer  e/ou
impugnação, quando for o caso.

3.19. O(a)  CONTRATADO(a)  deverá  disponibilizar  profissional  habilitado  para  eventuais
esclarecimentos que se fizerem necessários em razão do objeto da prestação do serviço.

3.20. Indicar  preposto,  informando telefone fixo,  telefone celular e e-mail  par  contato com a
CONTRATADA, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados.

3.21. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, quanto
aos serviços contratados.

3.22. Apresentar  Nota  Fiscal/Fatura,  em  duas  vias,  detalhando  o  valor  total  dos  serviços
prestados no período.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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4.1. Exercer a fiscalização através de servidores designados para esse fim, na forma prevista na
Lei  n°  8.666/93  e  alterações  posteriores,  procedendo  ao  atesto  das  respectivas  notas
fiscais/faturas, com as ressalvas que se fizerem necessárias.

4.2. Efetuar os pagamentos de acordo com as informações contidas neste Termo de Referência.

4.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas
especificações.

4.4. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar seus serviços de
acordo com as determinações do Termo e Referência.

4.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelas Contratadas, de acordo com
as cláusulas estabelecidas no Termo de Referência e os termos de sua proposta.

4.6. Notificar a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

4.7. Zelar  para  que  durante  toda  a  vigência  do  objeto  contratado  sejam  mantidas,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas  pelas  Contratadas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.

4.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. Executado o serviço, o contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ao Fiscal do Contrato.
Após  o  atesto  pelo  Fiscal,  a  nota  fiscal  será  encaminhada  ao  financeiro,  para  o  efetivo
pagamento.

5.2. Os atores envolvidos na gestão e fiscalização contratual estão elencados abaixo:

a)  O  gestor  que  terá  a  função  de  coordenar  das  atividades  relacionadas  à  fiscalização
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à
instrução  processual  e  ao  encaminhamento  da  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos  para  formalização  dos  procedimentos  quanto  aos  aspectos  que  envolvam  a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do
contrato, dentre outros;

b) O  Fiscal,  que  será  responsável  pelo  acompanhamento  com  o  objetivo  de  avaliar  a
execução  do  objeto  nos  moldes  contratados  e,  se  for  o  caso,  aferir  se  a  quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores
de  níveis  mínimos  de  desempenho  estipulados  no  ato  convocatório,  para  efeito  de
pagamento conforme o resultado;
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c) Os contatos serão realizados com a figura do preposto,  representante designado pela
empresa para tratar  de assuntos relacionados a execução do contrato  e sanar possíveis
inconsistências ou incompatibilidades nas atividades executadas.

5.3. As comunicações serão realizadas via e-mail,  carta registrada (AR), ou dependendo da
emergencialidade  ou  necessidade  da  celeridade  da  informação  via  telefone,  sendo  que  a
contratada deverá o tratamento adequado as solicitações em todas as formas de comunicação
elencadas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

6.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde  que  sejam  observadas  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação
exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes do CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei nº 8.666/93.

7.2.  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

7.3.  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

7.4.  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,  deverá comunicar à autoridade
responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

7.5.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

7.6.  O descumprimento total  ou parcial  das obrigações e responsabilidades  assumidas pela
Contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 -  PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR.
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 –
FONE/FAX (55) 3411.9350.



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73

nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93.

7.7.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual  devem ser realizadas de
forma  preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo  ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de
fiscalização ao único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

7.8. A  fiscalização  técnica  dos  contratos  avaliará  constantemente  a  execução  do  objeto  e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro documento a ser produzido pelo
fiscal  da  execução,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir  os resultados,  deixar  de executar,  ou não executar  com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.8.1  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

7.9.  Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de
qualidade dos serviços devendo interferir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

7.10.  O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

7.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.12.  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível  de  conformidade,  que poderá ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

7.13. Na hipótese de comportamento contínuo de descumprimento da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.14. O fiscal poderá realizar avaliação semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
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7.15. As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não excluem o disposto  no Anexo VIII  da IN
SLT/MP nº 5/2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação considerando o objeto a licitado.

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO, CONDIÇÕES e DATA DE PAGAMENTO

9.1. O valor total estimado deste Contrato é de R$ XXXXX, considerando o valor unitário de R$
XXXXX e o estimado de 50 manifestações/ano. 

9.2.  Após verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas neste
Termo de Referência, o CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante a
apresentação  de  Nota  Fiscal  mensal,  de  acordo  com  as  descrições  contidas  na  Nota  de
Empenho,  por  meio  de ordem bancária,  creditada na  conta corrente  da CONTRATADA,  no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

9.3. As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, juntamente da nota
fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.º da Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de
janeiro de 2012, assinada por seu representante legal.

9.4. Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais
será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de
2012.

9.5. Deverá ser apresentada no departamento financeiro do COREN-RS a Nota Fiscal/fatura,
emitida em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota/Fiscal Fatura, a descrição do objeto,
o  número  do  contrato,  o  número da  Nota  de  Empenho e o  número  da  conta  bancária  da
contratada, para depósito de pagamento, o qual deverá ser efetuado até o 05 (quinto) dia útil ao
recebimento  definitivo  dos  serviços,  sempre  de  acordo  com  a  ordem  cronológica  de  sua
exigibilidade e deduzidos os tributos eventualmente incidentes;

9.6. Na  hipótese  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentar  erros  ou  dúvidas  quanto  à  exatidão  ou
documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado
para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvando o direito da
Contratada  de  reapresentar  para  cobrança  as  partes  controvertidas  com  as  devidas
justificativas,  caso em que  a  Contratante  terá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  partir  do
recebimento, para efetuar análise e o pagamento.

9.7. O COREN-RS reserva para si o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação,
a licitante não tiver  fornecido o objeto por ela contratado, de acordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência.
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9.8. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela contratada.

9.9. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento
do  produto,  quais  sejam:  IR (imposto  de renda),  contribuições para o PIS/PASEP,  COFINS
(contribuição para o financiamento da seguridade social) e CSLL (contribuição social sobre o
lucro líquido), considerando o disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração
pela  Lei  12.207/11  e  instrução  normativa  nº  1234/12  e  a  natureza  jurídica  autárquica  do
contratante.

9.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.10.1. Não produziu os resultados acordados;

9.10.2. Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a
qualidade mínima exigida;

9.10.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.11.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.12. Constatando-se  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.

9.13. Previamente à emissão de nota de empenho a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

9.14.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

9.15.  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa.
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9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

9.16.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

9.17. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

9.18.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N  = Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I
=

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1. O prazo de vigência do contrato deverá ser 12 meses, contados a partir de XX de XX de
2022,  podendo ser  prorrogado por  iguais  e  sucessivos  períodos,  limitados  a 60 meses,  de
acordo com o disposto no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
10.2.  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira reajuste será contado a partir  da
assinatura do contrato;
10.3. Em caso de prorrogação da vigência contratual, o reajuste dos valores dar-se-á pelo índice
INPC acumulado nos últimos 12 meses.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes desta contratação para o exercício vigente correrão por conta do
Elemento de Despesa nº 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.023 - Perícia.

11.2.  Nos  exercícios  seguintes,  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

12.1.  Não  haverá  exigência  de  garantia  contratual  da  execução,  uma  vez  que  trata-se  de
prestação de serviços continuados sem dedicação de mão de obra exclusiva.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que:

13.1.1. inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

13.1.5. cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o Coren-RS pode aplicar à
Contratada as seguintes sanções:

13.2.1.  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

13.2.2. Multa de: 

13.2.2.1.3% (três por cento) por dia sobre o valor do contrato em caso de atraso
na  entrega  dos  cálculos,  sem justificativa  aceita  pelo  Coren-RS,  limitada  a  incidência  a  05
(cinco) dias. Após o quinto dia e a critério do Coren-RS, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

13.2.2.2.15%  (quinze  por  cento)  até  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do
contrato, em caso de atraso na entrega dos cálculos, sem justificativa aceita pelo Coren-RS, por
período  superior  ao  previsto  no  subitem  acima,  ou  de  inexecução  parcial  da  obrigação
assumida, limitada a incidência a 10 (dez) dias;
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13.2.2.3. 20% (vinte por cento) até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do
contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

13.2.2.4.  As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si.

13.2.3. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa  pela  qual  a Administração  Pública opera e  atua concretamente,  pelo
prazo de até 02 (dois) anos.

13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir o Coren-RS pelos prejuízos causados.

13.3. As sanções previstas no subitem 13.2.1, 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.3.1. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

2 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

3 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

4 6,4% ao dia sobre o valor do contrato

5 12,8% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
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1
Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por empregado
e por dia;

05

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
03

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

6
Descumprir solicitação prevista em contrato, por

dia
03

Para os itens a seguir, deixar de:

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato 01
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os prepostos previstos no edital/contrato;

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

12
Observar os prazos previstos em contrato e

Edital por dia
03

13
Revisar os cálculos após apontamentos do

Coren-RS
05

13.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

13.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

13.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Coren-RS em virtude de
atos ilícitos praticados. 

13.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

13.7.  As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Coren-RS serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-RS, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.7.1 Caso o Coren-RS determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
(cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.

13.8 A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao
Coren-RS, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de
infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846/2013,  como  ato  lesivo  à  administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.11 O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
participação de agente público. 

13.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA

14.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  do  extrato  deste  Contrato  no
"Diário Oficial da União", a qual é condição indispensável para sua eficácia, até o 5º dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do
parágrafo único, do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 e pela Lei n.º
9.648/98.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

15.2. A rescisão deste contrato poderá ser:

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Contratante, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 
Contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

15.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação,
desde que haja conveniência para a Administração do Contratante;

15.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

15.3. A  rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. É proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de
empregado pertencente ao quadro de empregados do COREN-RS.
16.2. A CONTRATANTE poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmen-
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te previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como
base os preços constantes da proposta da CONTRATADA.
16.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a
execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, por
ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços, e a ele desti-
nados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste Contrato serão dirimidas
no Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande do Sul, nos
termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666/93, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

17.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois e lidas, são assinadas
pelas  representantes  das  partes,  CONTRATANTE  e  CONTRATADA,  e  pelas  testemunhas
abaixo.

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX.

_______________________________
CONTRATANTE

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS
ROSANGELA GOMES SCHNEIDER

Presidente

_______________________________
CONTRATANTE

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS
SANDRA MARIA GAWLINSKI

Tesoureira

_________________________________
CONTRATADA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Testemunhas:1.                                                                    2.
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO

Ao Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – Coren-RS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 - UASG 927374

A  empresa  ...(razão  social  da  empresa)...,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº

............................, sediada na ...(endereço completo da cidade)..., visando concorrer no Pregão

Eletrônico nº 08/2022 do Conselho Regional de Enfermagem do RS – Coren-RS, neste ato re-

presentada pelo(a) Sr.(a) ...(nome do representante legal da empresa)..., portador(a) da Carteira

de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº........................., quem firma

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as condi-

ções com o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento convo-

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens confor-

me quadro abaixo:

Item Descrição do Item Quantidade Valor unitário Valor total

1

Contratação  de  serviços  contábeis
para atuar com consultoria, perícias e
emissão  de  laudos  contábeis  em
processos  trabalhistas,  cíveis  e
administrativos  para  o  Conselho
Regional  de  Enfermagem  do  Rio
Grande do Sul - Coren-RS.

50 R$........ R$......

Valor total global R$

Outrossim, declaramos que:

a. O valor unitário corresponde ao valor da contratação visto que a quantidade é estimada para

cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total

global desta contratação é de R$ _________(______________),
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b. Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos;

c. Os serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo

de Referência;

d. Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do

serviço;

e.  Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores

acima mencionados;

f.  Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garantia e outros;

g. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e,

h. Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitui-

rá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do instrumento convocatório (Edi-

tal do PE nº 08/2022);

i. Dados Bancários da Empresa:

Nº Banco:

Nº da Agência:

Conta:

Contatos poderão ser efetuados através de:

Telefone: (DDD) 

E-mail:

Cidade/UF, dia de mês de 20XX.

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA
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